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MINISTERIO DA FAZENDA ( ((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 11065.724052/2019-55

ACORDAO 1101-002.389 — 12 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 21 de setembro de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE DORF KETAL BRASIL LTDA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2016

IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR. CONTROLADA. DOCUMENTOS
APRESENTADOS EM SEDE RECURSAL. VERDADE MATERIAL. FORMALISMO
MODERADO.

Os documentos apresentados em sede recursal, quando vinculados a
matéria controvertida desde a origem e destinados a complementar a
prova do direito creditério, devem ser considerados a luz da verdade
material e do formalismo moderado.

DEDUCAO. ART. 16, § 22, DA LEI N2 9.430/1996. DISPENSA DE
RECONHECIMENTO CONSULAR. REQUISITOS LEGAIS. NECESSIDADE DE
EXAME TECNICO.

Comprovada a incidéncia do imposto de renda no pais de origem por meio
do documento de arrecadacdo apresentado, a deducdo do imposto pago
no exterior pode enquadrar-se na dispensa prevista no art. 16, § 29, I, da
Lei n2 9.430/1996, sem prejuizo da verificagdo dos demais requisitos legais
pela autoridade fiscal.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
parcial ao recurso voluntario, nos termos do voto do Relator, para que o processo retorne a
Receita Federal do Brasil, a fim de que reaprecie a parcela do direito creditério relativa ao imposto
de renda pago no exterior pela controlada na Colémbia (RS 150.601,01), a luz do art. 16, § 29, da
Lei n2 9.430/1996, levando em consideracdo os documentos juntados aos autos, notadamente a
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Ano-calendário: 2016
			 
				 IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR. CONTROLADA. DOCUMENTOS APRESENTADOS EM SEDE RECURSAL. VERDADE MATERIAL. FORMALISMO MODERADO.
				 Os documentos apresentados em sede recursal, quando vinculados à matéria controvertida desde a origem e destinados a complementar a prova do direito creditório, devem ser considerados à luz da verdade material e do formalismo moderado.
				 DEDUÇÃO. ART. 16, § 2º, DA LEI Nº 9.430/1996. DISPENSA DE RECONHECIMENTO CONSULAR. REQUISITOS LEGAIS. NECESSIDADE DE EXAME TÉCNICO.
				 Comprovada a incidência do imposto de renda no país de origem por meio do documento de arrecadação apresentado, a dedução do imposto pago no exterior pode enquadrar-se na dispensa prevista no art. 16, § 2º, II, da Lei nº 9.430/1996, sem prejuízo da verificação dos demais requisitos legais pela autoridade fiscal.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, nos termos do voto do Relator, para que o processo retorne à Receita Federal do Brasil, a fim de que reaprecie a parcela do direito creditório relativa ao imposto de renda pago no exterior pela controlada na Colômbia (R$ 150.601,01), à luz do art. 16, § 2º, da Lei nº 9.430/1996, levando em consideração os documentos juntados aos autos, notadamente a planilha Lucros no Exterior 2016, as declarações de imposto de renda e os comprovantes de recolhimento com as respectivas traduções, o parecer jurídico e a legislação colombiana apresentados em 04/12/2024, observado o limite do valor do crédito pleiteado na DCOMP, podendo intimar a parte a apresentar documentos adicionais, devendo ser emitida decisão complementar contra a qual caberá eventual manifestação de inconformidade do interessado, retomando-se o rito processual.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Jeferson Teodorovicz - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Efigênio de Freitas Júnior - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Roney Sandro Freire Correa, Jeferson Teodorovicz, Edmilson Borges Gomes, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Efigênio de Freitas Júnior (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário protocolado pelo contribuinte (efls.478/488), contra acórdão da DRJ (efls.452/465), que julgou procedente em parte manifestação de inconformidade apresentada pela interessada (efls.49/72), contra despacho decisório (efls.035/041) que indeferiu o pedido de compensação de saldo negativo de IRPJ.
		 Inicialmente, a interessada transmitiu DCOMP pleiteando direito creditório de R$ 331.795,22 referente a saldo negativo de IRPJ do ano-calendário 2016, indicando como origem unicamente retenções na fonte sob o código 5944 (serviços de factoring). Porém, o Fisco indeferiu integralmente o crédito por constatar diversas inconsistências: (i) o código 5944 é incompatível com o CNAE da empresa (fabricação de produtos químicos); (ii) o valor das retenções informadas não correspondia aos dados da DIRF das fontes pagadoras; (iii) a ECF indicava receita de serviços no mercado interno de R$ 4.947.677,89, enquanto a DIRF apontava R$ 23.059.620,09; e (iv) a ECF apontava a dedução de Imposto de Renda Pago no Exterior no valor de R$ 150.601,00, parcela que foi omitida na DCOMP. Ainda, o Fisco retificou de ofício o Registro N630 da ECF, recalculou o IRPJ devido e concluiu pela inexistência de saldo negativo, apurando, ao revés, IRPJ a pagar.
		 Devidamente cientificado, a interessada apresentou manifestação de inconformidade, argumentando que o erro na indicação do código 5944 foi um mero equívoco formal de preenchimento, e que as retenções decorreram de vendas de mercadorias a órgãos públicos (Petrobras) sob o código 6147. Quanto ao imposto pago no exterior (Colômbia e Argentina), admitiu que omitiu a informação na DCOMP, mas afirmou que seguiu os procedimentos corretos na apuração, adicionando o lucro auferido no exterior ao resultado. Observe-se que, em 14/12/2020 (quase um ano após a manifestação de inconformidade), a empresa juntou petição com documentos relativos ao imposto pago no exterior.
		 Por outro lado, a DRJ, julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade, com os seguintes fundamentos centrais: a) o voto condutor destacou que a documentação sobre o imposto pago no exterior foi apresentada intempestivamente. Em respeito ao Princípio da Verdade Material, porém, analisou se a prova era conclusiva e incontestável. Assim, concluiu que os documentos não atendiam aos requisitos do art. 26, § 2º, da Lei nº 9.249/1995, do art. 87 da Lei nº 12.973/2014 e da Convenção de Haia, pois não estavam reconhecidos pelo órgão arrecadador estrangeiro nem apostilados/legalizados e traduzidos por tradutor juramentado. Nessa linha, manteve a glosa da parcela de R$ 150.601,00 referente ao imposto pago no exterior; b) afastou-se o erro formal de preenchimento do código 5944, e, nesse aspecto, procedeu-se à pesquisa no sistema DIRF e confirmou que a contribuinte sofreu retenções de IRPJ no valor total de R$ 392.523,56 (Petrobras e Braskem, sob os códigos 6147, 6190, 5952 e 1708);c) Com base nas retenções comprovadas em DIRF (R$ 392.523,56) e subtraindo o IRPJ e Adicional devidos recalculados (R$ 211.011,73), o voto condutor apurou a existência de um saldo negativo real de IRPJ no valor de R$ 181.511,83 para o ano-calendário 2016.
		 Portanto, a DRJ julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade para reconhecer o crédito de saldo negativo no valor de R$ 181.511,83 e homologar as compensações até o limite do direito deferido, conforme a ementa do acórdão recorrido:
		 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
		 Ano-calendário: 2016
		 PROVA. MOMENTO PROCESSUAL. DOCUMENTAÇÃO EXTEMPORÂNEA.
		 Afora as situações excepcionais previstas em lei, a documentação apresentada extemporaneamente será admitida apenas na hipótese de ser prova conclusiva e incontestável do direito alegado
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
		 Ano-calendário: 2016
		 SALDO NEGATIVO. RETENÇÃO NA FONTE.
		 O Contribuinte faz jus ao crédito tributário correspondente ao saldo negativo apurado no limite das parcelas de composição comprovadas.
		 Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte
		 Direito Creditório Reconhecido em Parte
		 Ato contínuo, a recorrente foi cientificada em 10.06.2024 (efls.475) da decisão de piso e juntou o Recurso Voluntário às efls.477, em 08.07.2024. Nesse aspecto, na petição recursal, (e-fls. 478/488), a recorrente defende em síntese a tempestividade do recurso e, no mérito, a legitimidade da dedução do imposto pago no exterior, concluindo:
		 Assim, muito embora a complementação da prova requerida se perfectibilize na fase recursal, socorrem à Recorrente não apenas o princípio da verdade material, mas também o exercício do contraditório pleno e a vedação ao enriquecimento ilícito do Erário, não havendo impedimento para o conhecimento e apreciação de documentos que solucionam as dúvidas levantadas pela Fiscalização e DRJ e que são prova cabal do direito creditório pleiteado.
		 Após, os autos foram encaminhados ao CARF para apreciação e julgamento.
		 É o Relatório.
	
	 
		 Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator
		 O recurso voluntário é tempestivo e dele tomo conhecimento.
		 Conforme relatado, trata-se da DCOMP nº 23674.58002.101017.1.7.02-4895, por meio da qual a contribuinte pretende compensar débitos com saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2016, no valor de R$ 331.795,22. A DRJ superou os erros de preenchimento da DCOMP, confirmou em DIRF retenções na fonte de R$ 392.523,56 e reconheceu saldo negativo de R$ 181.511,83, mas manteve a glosa da dedução do imposto pago no exterior (R$ 150.601,01), por entender que os documentos apresentados após a manifestação de inconformidade eram intempestivos e não atendiam à exigência de reconhecimento consular ou de apostila.
		 Logo, não havendo insurgência quanto às demais parcelas, a lide restringe-se ao imposto pago no exterior pela controlada colombiana.
		 Registre-se, desde logo, que o limite do direito creditório é o valor pleiteado na DCOMP (R$ 331.795,22), de modo que a parcela em discussão corresponde, a rigor, a R$ 150.283,39 (R$ 331.795,22 − R$ 181.511,83), e não aos R$ 150.601,01 indicados no recurso, diferença que decorre de a DRJ ter confirmado retenções (R$ 392.523,56) em montante ligeiramente superior ao deduzido na ECF (R$ 392.205,94).
		 Passo agora à análise do crédito pleiteado.
		 A dedução do imposto de renda pago no exterior por controlada tem previsão no art. 87 da Lei nº 12.973/2014, que, em seu § 9º, reproduz a exigência já constante do art. 26, § 2º, da Lei nº 9.249/1995:
		 Art. 87. A pessoa jurídica poderá deduzir, na proporção de sua participação, o imposto sobre a renda pago no exterior pela controlada direta ou indireta, incidente sobre as parcelas positivas computadas na determinação do lucro real da controladora no Brasil, até o limite dos tributos sobre a renda incidentes no Brasil sobre as referidas parcelas.
		 (...)
		 § 9º Para fins de dedução, o documento relativo ao imposto sobre a renda pago no exterior deverá ser reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto.
		 Por outro lado, o art. 16, § 2º, da Lei nº 9.430/1996 dispensa essa exigência em hipótese específica:
		 Art. 16. Sem prejuízo do disposto nos arts. 25, 26 e 27 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, os lucros auferidos por filiais, sucursais, controladas e coligadas, no exterior, serão:
		 (...)
		 § 2º Para efeito da compensação de imposto pago no exterior, a pessoa jurídica:
		 I - com relação aos lucros, deverá apresentar as demonstrações financeiras correspondentes, exceto na hipótese do inciso II do caput deste artigo;
		 II - fica dispensada da obrigação a que se refere o § 2º do art. 26 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, quando comprovar que a legislação do país de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevê a incidência do imposto de renda que houver sido pago, por meio do documento de arrecadação apresentado.
		 Nesse aspecto, observa-se que a própria Solução de Consulta Cosit nº 185, de 11 de outubro de 2018, invocada pela decisão recorrida, reconhece que essa dispensa alcança tanto o § 2º do art. 26 da Lei nº 9.249/1995 quanto o § 9º do art. 87 da Lei nº 12.973/2014, permanecendo exigível, nesse caso, a apresentação do documento de arrecadação quitado (e-fls. 463/464).
		 Em caso semelhante, esta Turma entendeu que a leitura conjunta dos dois dispositivos leva à dispensa de reconhecimento pelo órgão arrecadador e pelo Consulado quando comprovado que a legislação do país de origem prevê a incidência do imposto pago por meio do documento de arrecadação apresentado, e que, ao restringir a análise à confirmação pela autoridade estrangeira, a fiscalização deixou de examinar os requisitos do art. 16, entre os quais a apresentação das demonstrações financeiras correspondentes e dos documentos de arrecadação, razão pela qual os autos foram remetidos à autoridade de origem (Acórdão nº 1101-001.974, de 17/12/2025, de minha relatoria):
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ Ano-calendário: 2013 IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR. REQUISITOS DE DEDUTIBILIDADE. Nos termos do art. 16, § 2º, da Lei 9430/1996, o IR pago no exterior torna-se dedutível do IRPJ/CSLL, quando a pessoa jurídica atende todas as condições exigidas na legislação pertinente. Para efeito da compensação de imposto pago no exterior, a pessoa jurídica: a) com relação aos lucros, deverá apresentar as demonstrações financeiras correspondentes, exceto na hipótese do inciso II do caput deste artigo; b) fica dispensada da obrigação a que se refere o § 2º do art. 26 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, quando comprovar que a legislação do país de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevê a incidência do imposto de renda que houver sido pago, por meio do documento de arrecadação apresentado. Assim, aceita como premissa a aplicação do referido dispositivo legal, tão somente a apresentação de demonstrações financeiras correspondentes às operações e o respectivo documento de arrecadação apresentado para permitir a compensação de imposto pago no exterior.
		 No mesmo sentido, este Colegiado tem admitido o reconhecimento do imposto pago no exterior quando os documentos exigidos pela legislação, ainda que não apresentados com a manifestação de inconformidade, são supridos em etapa posterior, à luz da verdade material (Acórdão nº 1101-001.975, de 17/12/2025, também de minha relatoria):
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ Ano-calendário: 2010 PRELIMINAR DE NULIDADE DE DESPACHO DECISÓRIO. Afasta-se a preliminar de nulidade de Despacho Decisório que for proferido por pessoa competente e sem preterição do direito de defesa. IMPOSTO DE RENDA NA FONTE. COMPROVAÇÃO. Para o reconhecimento do direito creditório oriundo de retenção na fonte, admite-se a comprovação da retenção na fonte por outros meios, devendo-se comprovar o oferecimento destes rendimentos à tributação, à luz das súmulas CARF n.143 e 80. IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR. RECONHECIMENTO DO DIREITO CREDITÓRIO. COMPLEMENTO DAS PROVAS NA ETAPA RECURSAL. ADMISSIBILIDADE. Admite-se o reconhecimento do direito creditório referentes aos impostos ou pagos no exterior, mesmo que não tenham sido apresentados - no momento do protocolo da manifestação de inconformidade - todos os documentos exigidos pela legislação para seu reconhecimento, mas desde que, na etapa recursal, os mesmos tenham sido devidamente supridos. Assim, uma vez superados os empecilhos probatórios - em etapa recursal - deve-se reconhecer o direito creditório do recorrente, à luz da verdade material.
		 No caso concreto, porém, tanto o despacho decisório quanto a decisão recorrida deixaram de examinar o direito creditório sob esse enfoque.
		 Isso porque o despacho decisório limitou-se a glosar a parcela por não constar da DCOMP, fundamento superado pela própria DRJ.
		 A DRJ, por sua vez, afastou os documentos por intempestividade e pela ausência de apostila nos comprovantes de pagamento, sem verificar se a hipótese se enquadraria na dispensa do art. 16, § 2º, II, da Lei nº 9.430/1996, e sem examinar os demais requisitos da dedução (adição dos lucros da controlada ao lucro real, demonstrações financeiras, efetivo pagamento e limite do art. 87, § 4º, da Lei nº 12.973/2014), os quais, conforme destaca a recorrente, não foram contestados em nenhuma das instâncias.
		 A seu turno, a Recorrente apresenta elementos (parecer jurídico e legislação colombiana) destinados justamente a comprovar o requisito do art. 16, § 2º, II, da Lei nº 9.430/1996.
		 Trata-se, portanto, de documentos vinculados à matéria controvertida desde a origem, que complementam a prova já produzida e contrapõem-se ao fundamento adotado pela decisão recorrida, razão pela qual, à luz da verdade material e do formalismo moderado, devem ser considerados.
		 Não se afasta, contudo, que a verificação do atendimento aos requisitos legais, especialmente a correspondência entre os documentos de arrecadação da DIAN, o imposto incidente sobre os lucros da controlada colombiana computados no lucro real de 2016, as demonstrações financeiras correspondentes e o limite de dedução, demanda exame técnico dos documentos que não foi realizado por nenhuma das instâncias anteriores.
		 Assim, em minha leitura, o conjunto probatório traz elementos suficientes para, ao menos, permitir uma reavaliação da análise por parte da autoridade de origem, e, para evitar supressão de instância, entendo que o melhor caminho é o retorno dos autos, conforme reiteradamente decidido por esta Turma em casos similares (por exemplo, nos Acórdãos nº 1101-001.413, de 18/11/2024, e 1101-001.974, de 17/12/2025, já mencionado).
		 
		 Conclusão
		 Diante do exposto, voto por conhecer do recurso voluntário e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para que o processo retorne à Receita Federal do Brasil, a fim de que reaprecie a parcela do direito creditório relativa ao imposto de renda pago no exterior pela controlada na Colômbia (R$ 150.601,01), à luz do art. 16, § 2º, da Lei nº 9.430/1996, levando em consideração os documentos juntados aos autos, notadamente a planilha Lucros no Exterior 2016, as declarações de imposto de renda e os comprovantes de recolhimento com as respectivas traduções, o parecer jurídico e a legislação colombiana apresentados em 04/12/2024, observado o limite do valor do crédito pleiteado na DCOMP, podendo intimar a parte a apresentar documentos adicionais, devendo ser emitida decisão complementar contra a qual caberá eventual manifestação de inconformidade do interessado, retomando-se o rito processual.
		 É como voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Jeferson Teodorovicz
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planilha “Lucros no Exterior 2016”, as declara¢des de imposto de renda e os comprovantes de
recolhimento com as respectivas traducdes, o parecer juridico e a legislagdo colombiana
apresentados em 04/12/2024, observado o limite do valor do crédito pleiteado na DCOMP,
podendo intimar a parte a apresentar documentos adicionais, devendo ser emitida decisao
complementar contra a qual cabera eventual manifestacdo de inconformidade do interessado,
retomando-se o rito processual.

Assinado Digitalmente

Jeferson Teodorovicz — Relator

Assinado Digitalmente

Efigénio de Freitas Junior — Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os julgadores Roney Sandro Freire Correa,
Jeferson Teodorovicz, Edmilson Borges Gomes, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho,
Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira e Efigénio de Freitas Junior (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario protocolado pelo contribuinte (efls.478/488), contra
acordado da DRJ (efls.452/465), que julgou procedente em parte manifestacdo de inconformidade
apresentada pela interessada (efls.49/72), contra despacho decisério (efls.035/041) que indeferiu
o pedido de compensac¢ao de saldo negativo de IRPJ.

Inicialmente, a interessada transmitiu DCOMP pleiteando direito creditério de RS
331.795,22 referente a saldo negativo de IRPJ do ano-calendario 2016, indicando como origem
unicamente retencdes na fonte sob o cédigo 5944 (servicos de factoring). Porém, o Fisco indeferiu
integralmente o crédito por constatar diversas inconsisténcias: (i) o cédigo 5944 é incompativel
com o CNAE da empresa (fabricacdo de produtos quimicos); (ii) o valor das reten¢des informadas
nao correspondia aos dados da DIRF das fontes pagadoras; (iii) a ECF indicava receita de servicos
no mercado interno de RS 4.947.677,89, enquanto a DIRF apontava RS 23.059.620,09; e (iv) a ECF
apontava a deducdo de "Imposto de Renda Pago no Exterior" no valor de RS 150.601,00, parcela
gue foi omitida na DCOMP. Ainda, o Fisco retificou de oficio o Registro N630 da ECF, recalculou o
IRPJ devido e concluiu pela inexisténcia de saldo negativo, apurando, ao revés, IRPJ a pagar.

Devidamente cientificado, a interessada apresentou manifestacdo de
inconformidade, argumentando que o erro na indicacdo do cddigo 5944 foi um mero equivoco
formal de preenchimento, e que as retenc¢des decorreram de vendas de mercadorias a 6rgdos
publicos (Petrobras) sob o cédigo 6147. Quanto ao imposto pago no exterior (Colémbia e
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Argentina), admitiu que omitiu a informagdo na DCOMP, mas afirmou que seguiu os
procedimentos corretos na apuracdo, adicionando o lucro auferido no exterior ao resultado.
Observe-se que, em 14/12/2020 (quase um ano apds a manifestacdo de inconformidade), a
empresa juntou peticdo com documentos relativos ao imposto pago no exterior.

Por outro lado, a DRJ, julgou procedente em parte a manifestacdo de
inconformidade, com os seguintes fundamentos centrais: a) o voto condutor destacou que a
documentacdo sobre o imposto pago no exterior foi apresentada intempestivamente. Em respeito
ao Principio da Verdade Material, porém, analisou se a prova era conclusiva e incontestavel.
Assim, concluiu que os documentos ndo atendiam aos requisitos do art. 26, § 29, da Lei n2
9.249/1995, do art. 87 da Lei n? 12.973/2014 e da Convencdo de Haia, pois ndo estavam
reconhecidos pelo d6rgdo arrecadador estrangeiro nem apostilados/legalizados e traduzidos por
tradutor juramentado. Nessa linha, manteve a glosa da parcela de RS 150.601,00 referente ao
imposto pago no exterior; b) afastou-se o erro formal de preenchimento do cédigo 5944, e, nesse
aspecto, procedeu-se a pesquisa no sistema DIRF e confirmou que a contribuinte sofreu reten¢des
de IRPJ no valor total de RS 392.523,56 (Petrobras e Braskem, sob os cddigos 6147, 6190, 5952 e
1708);c) Com base nas reten¢des comprovadas em DIRF (RS 392.523,56) e subtraindo o IRPJ e
Adicional devidos recalculados (RS 211.011,73), o voto condutor apurou a existéncia de um saldo
negativo real de IRPJ no valor de RS 181.511,83 para o ano-calendério 2016.

Portanto, a DRJ julgou procedente em parte a manifestacdo de inconformidade
para reconhecer o crédito de saldo negativo no valor de RS 181.511,83 e homologar as
compensacoes até o limite do direito deferido, conforme a ementa do acérdao recorrido:

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2016
PROVA. MOMENTO PROCESSUAL. DOCUMENTACAO EXTEMPORANEA.

Afora as situagdes excepcionais previstas em lei, a documentag¢do apresentada
extemporaneamente serd admitida apenas na hipdtese de ser prova conclusiva e
incontestdvel do direito alegado

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2016
SALDO NEGATIVO. RETENCAO NA FONTE.

O Contribuinte faz jus ao crédito tributario correspondente ao saldo negativo
apurado no limite das parcelas de composi¢do comprovadas.

Manifestacao de Inconformidade Procedente em Parte
Direito Creditdrio Reconhecido em Parte

Ato continuo, a recorrente foi cientificada em 10.06.2024 (efls.475) da decisdo de
piso e juntou o Recurso Voluntdrio as efls.477, em 08.07.2024. Nesse aspecto, na peticdo recursal,
(e-fls. 478/488), a recorrente defende em sintese a tempestividade do recurso e, no mérito, a
legitimidade da deduc¢ao do imposto pago no exterior, concluindo:

Assim, muito embora a complementacdo da prova requerida se perfectibilize na
fase recursal, socorrem a Recorrente ndo apenas o principio da verdade material,
mas também o exercicio do contraditério pleno e a vedagdo ao enriquecimento
ilicito do Erario, ndo havendo impedimento para o conhecimento e apreciacdo de
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documentos que solucionam as duvidas levantadas pela Fiscalizacdo e DRJ e que
sdo prova cabal do direito creditdrio pleiteado.

Apds, os autos foram encaminhados ao CARF para apreciagao e julgamento.

E o Relatério.

VOTO

Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator

O recurso voluntario é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Conforme relatado, trata-se da DCOMP n2 23674.58002.101017.1.7.02-4895, por
meio da qual a contribuinte pretende compensar débitos com saldo negativo de IRPJ do ano-
calendério de 2016, no valor de RS 331.795,22. A DRJ superou os erros de preenchimento da
DCOMP, confirmou em DIRF retencdes na fonte de RS 392.523,56 e reconheceu saldo negativo de
RS 181.511,83, mas manteve a glosa da dedu¢do do imposto pago no exterior (RS 150.601,01), por
entender que os documentos apresentados apds a manifestacdo de inconformidade eram
intempestivos e ndo atendiam a exigéncia de reconhecimento consular ou de apostila.

Logo, ndo havendo insurgéncia quanto as demais parcelas, a lide restringe-se ao
imposto pago no exterior pela controlada colombiana.

Registre-se, desde logo, que o limite do direito creditério é o valor pleiteado na
DCOMP (RS 331.795,22), de modo que a parcela em discussdo corresponde, a rigor, a RS
150.283,39 (RS 331.795,22 - RS 181.511,83), e ndo aos RS 150.601,01 indicados no recurso,
diferenca que decorre de a DRJ ter confirmado reten¢des (RS 392.523,56) em montante
ligeiramente superior ao deduzido na ECF (RS 392.205,94).

Passo agora a andlise do crédito pleiteado.

A deducdo do imposto de renda pago no exterior por controlada tem previsdo no

art. 87 da Lei n2 12.973/2014, que, em seu § 99, reproduz a exigéncia ja constante do art. 26, § 29,
da Lei n29.249/1995:

Art. 87. A pessoa juridica poderad deduzir, na proporgdo de sua participagdo, o

imposto sobre a renda pago no exterior pela controlada direta ou indireta,

incidente sobre as parcelas positivas computadas na determinagao do lucro real

da controladora no Brasil, até o limite dos tributos sobre a renda incidentes no
Brasil sobre as referidas parcelas.

()
§ 92 Para fins de dedugdo, o documento relativo ao imposto sobre a renda pago
no exterior devera ser reconhecido pelo respectivo 6rgdo arrecadador e pelo
Consulado da Embaixada Brasileira no pais em que for devido o imposto.
Por outro lado, o art. 16, § 29, da Lei n? 9.430/1996 dispensa essa exigéncia em
hipdtese especifica:
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Art. 16. Sem prejuizo do disposto nos arts. 25, 26 e 27 da Lei n? 9.249, de 26 de
dezembro de 1995, os lucros auferidos por filiais, sucursais, controladas e
coligadas, no exterior, serao:

(...)
§ 29 Para efeito da compensacao de imposto pago no exterior, a pessoa juridica:

| - com relacdo aos lucros, devera apresentar as demonstra¢des financeiras
correspondentes, exceto na hipétese do inciso Il do caput deste artigo;

I - fica dispensada da obrigacdo a que se refere o § 22 do art. 26 da Lei n2 9.249,
de 26 de dezembro de 1995, quando comprovar que a legislacdo do pais de
origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevé a incidéncia do imposto
de renda que houver sido pago, por meio do documento de arrecadacdo
apresentado.

Nesse aspecto, observa-se que a prdpria Solucdo de Consulta Cosit n2 185, de 11 de
outubro de 2018, invocada pela decisdo recorrida, reconhece que essa dispensa alcanca tanto o §
22 do art. 26 da Lei n2 9.249/1995 quanto o § 92 do art. 87 da Lei n? 12.973/2014, permanecendo
exigivel, nesse caso, a apresentacdo do documento de arrecadagdo quitado (e-fls. 463/464).

Em caso semelhante, esta Turma entendeu que a leitura conjunta dos dois
dispositivos leva a dispensa de reconhecimento pelo 6rgao arrecadador e pelo Consulado quando
comprovado que a legislagdo do pais de origem prevé a incidéncia do imposto pago por meio do
documento de arrecadacdo apresentado, e que, ao restringir a andlise a confirmacdo pela
autoridade estrangeira, a fiscalizacdo deixou de examinar os requisitos do art. 16, entre os quais a
apresentacdo das demonstracdes financeiras correspondentes e dos documentos de arrecadacao,
razdo pela qual os autos foram remetidos a autoridade de origem (Acérdao n2 1101-001.974, de
17/12/2025, de minha relatoria):

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ Ano-calendario: 2013
IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR. REQUISITOS DE DEDUTIBILIDADE. Nos termos do
art. 16, § 29, da Lei 9430/1996, o IR pago no exterior torna-se dedutivel do
IRPJ/CSLL, quando a pessoa juridica atende todas as condi¢Bes exigidas na
legislacdo pertinente. Para efeito da compensacdo de imposto pago no exterior, a
pessoa juridica: a) com relagdo aos lucros, devera apresentar as demonstracées
financeiras correspondentes, exceto na hipdtese do inciso Il do caput deste artigo;
b) fica dispensada da obrigacdo a que se refere o § 22 do art. 26 da Lei n2 9.249,
de 26 de dezembro de 1995, quando comprovar que a legislagdo do pais de
origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevé a incidéncia do imposto
de renda que houver sido pago, por meio do documento de arrecadagao
apresentado. Assim, aceita como premissa a aplicacdo do referido dispositivo
legal, tdo somente a apresentagao de demonstragdes financeiras correspondentes
as operagbes e o respectivo documento de arrecadagdo apresentado para
permitir a compensag¢do de imposto pago no exterior.

No mesmo sentido, este Colegiado tem admitido o reconhecimento do imposto
pago no exterior quando os documentos exigidos pela legislacdo, ainda que ndo apresentados com
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a manifestacao de inconformidade, sdo supridos em etapa posterior, a luz da verdade material
(Acérddo n? 1101-001.975, de 17/12/2025, também de minha relatoria):

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ Ano-calendario: 2010
PRELIMINAR DE NULIDADE DE DESPACHO DECISORIO. Afasta-se a preliminar de
nulidade de Despacho Decisério que for proferido por pessoa competente e sem
preteri¢do do direito de defesa. IMPOSTO DE RENDA NA FONTE. COMPROVACAO.
Para o reconhecimento do direito creditério oriundo de retencdo na fonte,
admite-se a comprovacdo da retencdo na fonte por outros meios, devendo-se
comprovar o oferecimento destes rendimentos a tributacdo, a luz das siumulas
CARF n.143 e 80. IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR. RECONHECIMENTO DO DIREITO
CREDITORIO. COMPLEMENTO DAS PROVAS NA ETAPA  RECURSAL.
ADMISSIBILIDADE. Admite-se o reconhecimento do direito creditério referentes
aos impostos ou pagos no exterior, mesmo que nao tenham sido apresentados —
no momento do protocolo da manifestacdo de inconformidade - todos os
documentos exigidos pela legislacdo para seu reconhecimento, mas desde que, na
etapa recursal, os mesmos tenham sido devidamente supridos. Assim, uma vez
superados os empecilhos probatdrios — em etapa recursal — deve-se reconhecer o
direito creditério do recorrente, a luz da verdade material.

No caso concreto, porém, tanto o despacho decisério quanto a decisdo recorrida
deixaram de examinar o direito creditério sob esse enfoque.

Isso porque o despacho decisério limitou-se a glosar a parcela por ndo constar da
DCOMP, fundamento superado pela prépria DRJ.

A DRJ, por sua vez, afastou os documentos por intempestividade e pela auséncia de
apostila nos comprovantes de pagamento, sem verificar se a hipdtese se enquadraria na dispensa
do art. 16, § 29, II, da Lei n? 9.430/1996, e sem examinar os demais requisitos da deducdo (adi¢cdo
dos lucros da controlada ao lucro real, demonstracdes financeiras, efetivo pagamento e limite do
art. 87, § 49, da Lei n? 12.973/2014), os quais, conforme destaca a recorrente, ndo foram
contestados em nenhuma das instancias.

A seu turno, a Recorrente apresenta elementos (parecer juridico e legislagdo
colombiana) destinados justamente a comprovar o requisito do art. 16, § 29, I, da Lei n2
9.430/1996.

Trata-se, portanto, de documentos vinculados a matéria controvertida desde a
origem, que complementam a prova ja produzida e contrapdem-se ao fundamento adotado pela
decisdo recorrida, razao pela qual, a luz da verdade material e do formalismo moderado, devem
ser considerados.

N3o se afasta, contudo, que a verificacdo do atendimento aos requisitos legais,
especialmente a correspondéncia entre os documentos de arrecadacdo da DIAN, o imposto
incidente sobre os lucros da controlada colombiana computados no lucro real de 2016, as
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demonstracdes financeiras correspondentes e o limite de deducdo, demanda exame técnico dos
documentos que nao foi realizado por nenhuma das instancias anteriores.

Assim, em minha leitura, o conjunto probatério traz elementos suficientes para, ao
menos, permitir uma reavaliagdo da andlise por parte da autoridade de origem, e, para evitar
supressao de instancia, entendo que o melhor caminho é o retorno dos autos, conforme
reiteradamente decidido por esta Turma em casos similares (por exemplo, nos Acérddos n2 1101-
001.413, de 18/11/2024, e 1101-001.974, de 17/12/2025, ja mencionado).

Conclusao

Diante do exposto, voto por conhecer do recurso voluntario e, no mérito, dar-lhe
parcial provimento para que o processo retorne a Receita Federal do Brasil, a fim de que reaprecie
a parcela do direito creditério relativa ao imposto de renda pago no exterior pela controlada na
Colémbia (RS 150.601,01), a luz do art. 16, § 29, da Lei n2 9.430/1996, levando em consideragdo os
documentos juntados aos autos, notadamente a planilha “Lucros no Exterior 2016”, as
declara¢bes de imposto de renda e os comprovantes de recolhimento com as respectivas
traducdes, o parecer juridico e a legislagdo colombiana apresentados em 04/12/2024, observado o
limite do valor do crédito pleiteado na DCOMP, podendo intimar a parte a apresentar documentos
adicionais, devendo ser emitida decisdo complementar contra a qual caberd eventual
manifestacdo de inconformidade do interessado, retomando-se o rito processual.

E como voto.
Assinado Digitalmente

Jeferson Teodorovicz
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